Comarca de Campos dos Goytacazes - Juizado da Inf. e da Juventude e do Idoso
Juiz: Marcio Roberto da Costa
Processo nº 0008204-64.2015.8.19.0014
Vistos. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio de seu Ilustre Representante Legal em exercício neste Juízo, no exercício de suas atribuições legais, em particular, esculpida no art. 180, inciso III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, com base no incluso auto de apreensão, ofereceu representação em desfavor de PAULO VICTOR FERNANDES e BRUNO FERREIRA BARROS, requerendo a aplicação de medidas socioeducativas pela prática de ato infracional análogo à figura típica prevista no art. 14, da Lei n.º 10.826/03 e art. 35, da Lei de Drogas, pela prática dos fatos delituoso devidamente descrito na peça exordial, nos seguintes termos: ´(...) Desde data ainda não precisa, até o dia 18 de março de 2015, por volta das 16h, os representados associaram-se, entre si, ao imputáveis Leonardo Silva Suzana, Wilson de Souza e outros, para a prática de tráfico de drogas. No dia 18 de março de 2015, por volta das 16:00 horas, nesta cidade, os representados, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com os imputável acima descritos, mantinham sob sua guarda duas armas de fogo de uso permitido e munições, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, qual seja: um Revólver (nacional) TAURUS, sem numeração aparente, calibre 38, contendo 06 munições intactas; um Revólver (nacional) TAURUS, n.° de série 104610, calibre 32, contendo 06 munições intactas além de outras munições calibre 38 (...) Consta que os representados participam de facção criminosa, TCP, que pratica tráfico na comunidade Sapo II. Foi realizada abordagem pela policia militar, que apreendeu e localizou as armas e munições em uma casa abandona por eles ocupada(...)´ Folhas de Antecedentes Infracionais às fls. 65/66. Laudo prévio de exame de arma de fogo (fls. 90/91). Recebimento da representação e determinação de internação provisória em 20/03/2015 (fl. 68). Audiência de apresentação às fl. 81, anverso e verso. Revogadas as internações provisórias à fl. 97. Audiência em continuação na qual foram ouvidas duas testemunha arroladas pelo Ministério Público (fl. 97/99). Nada requereram as partes na fase do art. 402, do Código de Processo Penal, aplicado subsidiariamente. Em alegações finais, sob a forma de memorais (fls. 102/103), o Ilustre Representante do Ministério Público, após analisar o conjunto probatório, entendeu devidamente demonstrada a materialidade e autoria do delito, bem como a responsabilidade dos acusados, pugnando pela aplicação de medida de INTERNAÇÃO. Por sua vez, a defesa dos representados em sede de alegações finais alegaram insuficiência de provas, requerendo a improcedência do pedido e, por conseguinte a absolvição eis que as provas colhidas nos autos não são suficientes para sustentar decreto condenatório, e subsidiariamente a fixação de medidas de liberdade assistida ou semiliberdade (fls. 104/105). Vieram-me os autos conclusos. É o relato do necessário. Decido. DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA JUIZ Preambularmente, cabe ressaltar que não se aplica o princípio da identidade física do juiz em feitos que tramitam no âmbito da competência da Vara da Infância e Juventude, em especial, em matéria de apuração de prática de atos infracionais. Isso porque, no procedimento especial em vertente, há previsão expressa de fracionamento da instrução, subdividindo em audiência de apresentação e de continuação, não se aplicando o disposto no art. 399, §2°, do Código de Processo Penal. HABEAS CORPUS - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO - PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ - INAPLICABILIDADE AO RITO DO ECA - NULIDADE DA SENTENÇA - NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM DENEGADA - I- No tocante à aplicabilidade do princípio da identidade física do juiz, este Colegiado decidiu que o artigo 399, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal não se coaduna ao rito do Estatuto da Criança e do Adolescente (Precedentes). II- Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente estabeleça a aplicação subsidiária das normas gerais previstas na lei processual aos procedimentos relativos a adolescentes, o próprio diploma legal determina o fracionamento do rito em várias audiências, sem que haja qualquer menção ao princípio da identidade física do magistrado. III- O reconhecimento do vício não prescinde da demonstração concreta do dano suportado pela parte, nos termos da remansosa jurisprudência deste Tribunal. IV- Ordem denegada, nos termos do voto do Relator. (STJ - HC 165.698 - (2010/0046783-4) - 5ª T. - Rel. Min. Gilson Dipp - DJe 23/09/2011 - p. 636) (grifei). DO MÉRITO O presente processo está em ordem, inexistindo irregularidade ou nulidade a sanar, sendo certo, por outro lado, que as condições da ação penal e os pressupostos processuais estão preenchidos, impondo-se, pois, o julgamento do mérito. E no mérito a representação é procedente em parte. Narra da representação que os representados praticaram ato infracional análogo ao crime de porte de arma de fogo de uso permitido e associação ao tráfico de drogas. DA ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. O crime de associação ao tráfico de drogas esta descrito no art. 35, caput, da Lei 11.343/2006. Impende destacar que conforme firme entendimento jurisprudencial, para a configuração do crime em vertente, faz-se necessário a conjunção de duas ou mais pessoas para a prática de tráfico de drogas e maquinários, associação esta que deve restar provada de caráter permanente, estável e duradouro. (HC 208.886/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 01/12/2011). Neste diapasão, por adotar interpretação mais restritiva do tipo penal, considero ser necessário, para configurar o crime de associação para o tráfico, que haja certa estabilidade entre os agentes, bem como a intenção de praticar o tráfico de drogas de forma reiterada. Com efeito, deve existir o ânimo do envolvido em se associar para praticar o crime, caso contrário haverá apenas concurso de agentes para o delito de tráfico de drogas. Neste sentido, não há nos autos elementos que comprovem que o representado se associou para praticar, de forma estável e continuada, o crime de tráfico de drogas. No caso dos autos não há provas suficiente da estabilidade e permanência da associação dos representados com os outros agentes. As testemunhas inquiridas nos feito se limitaram a afirmaram que o representado disse na ocasião da apreensão que trabalha para o tráfico e já é conhecido de guarnição, o que por si só, não demonstra a prática de associação. Desta feita, tenho que não há provas suficientes para embasar a condenação pelo ato infracional análogo ao crime de associação, pois não restou efetivamente provado vínculo estável e permanente entre o representado e outros agentes para a realização de prática de tráfico de drogas, não cabendo neste caso a presunção em razão de registros de antecedentes. Diante da dúvida, inevitável a absolvição do representado em relação a esse ato infracional. DO PORTE DE ARMA DE FOGO A materialidade do delito resta provada nos autos, consoante se infere do auto de apreensão de fls. 26, que demonstram a apreensão de duas armas de fogo, quais sejam: um Revólver (nacional) TAURUS, sem numeração aparente, calibre 38, e mais 12 munições calibre 38; um Revólver (nacional) TAURUS, n.° de série 104610, calibre 32, contendo 06 munições intactas. Conforme laudos de exame de arma de fogo de fls. 90/91, as armas tem capacidade da arma de produzir disparos. Da mesma forma a autoria também resta sobejamente demonstrada conforme se infere do depoimento dos policiais militares inquiridos, que narrou com riqueza de detalhes: Maurício Gesteira Barros: (...) receberam denúncia de que neste dia havia um grande número de elementos traficando e também estavam armadas; viram que estes elementos entraram e saíram do local, após uma hora de campana efetuaram a abordagem; no momento da apreensão nada de ilícito fui encontrado com os representado, mas vasculharam o local, e a cerca de três metros encontraram as armas; os representados participam da facção TCP; no portão haviam cinco pessoas, os dois menores e três maiores, além destes não haviam outros; as armas estavam do lado de fora da casa, no telhado, próximo ao moro, em local de fácil acesso; não foi encontrado droga ou outro petrecho na ocasião. Alexandre Gesteira Passos: (...) foi montado campana com veículo do serviço reservado e observaram por cerca de uma hora a entrada e saída dos elementos em um local; na revista pessoal não foi encontrada nada; no corredor onde eles entravam e saíam foram encontradas as armas, e um pouco mais a frente as munições; as armas esta em local de fácil acesso, a acerca de três metros, caso precisassem poderiam pegar as armas de imediato (...). Cumpre ressaltar que as testemunhas inquiridas são policiais militares que descreveram de forma clara o contexto no qual ocorreu a apreensão dos adolescentes, sendo merecedor de plena credibilidade, sublinhando-se que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela sua condição profissional. No mesmo sentido dispõe o enunciado da Súmula 70 deste Tribunal de Justiça. Neste contexto, restou comprovado que os representados mantinham sob a guarda duas armas de fogo de uso permitido, vale dizer, um revolver calibre 32 e outro 38, além de munição, fato este que configura o ato infracional análogo ao crime previsto no art. 14, do Estatuto do Desarmamento, inexistindo causas de exclusão de tipicidade, ilicitude ou culpabilidade. Com efeito, o conjunto probatório é coeso, firme e harmônico, plenamente suficiente para sustentar a procedência da exordial neste particular. DA MEDIDA SÓCIOEDUCATIVA Passo, por fim, a análise da medida socioeducativa mais adequada para o adolescente. Pugna o Ministério Público pela aplicação de medida de internação, por sua vez a defesa requer subsidiariamente a aplicação de liberdade assistida ou regime de semiliberdade, o que pugna com fincas nas súmulas 444 do STJ. Com razão o parquet. Observo que os representados registram antecedentes em sua folha, havendo registro de fixação de medidas de liberdade assistida, o que demonstra que as medidas anteriormente fixadas não foram adequadas para recuperar os adolescentes, vez que patente a reiteração de práticas de condutas análogas a crimes graves. No caso dos autos, retrata a prática de ato infracional análogo ao crime de porte de arma de fogo, delitos que descrevem em seu preceito secundário penas de reclusão. Com efeito, diante da reiteração de atos infracionais a medida mais adequada para ressocializar o adolescente é a de internação, na forma do art. 122, II da Lei 8.069/90. Ressalto que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu ser suficiente uma reiteração para a imposição da medida em questão, como transcrito a seguir. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (...). 2. As hipóteses de cabimento da internação estão previstas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Comprovada a reiteração da prática do ato infracional grave - in casu, análogo ao delito de tráfico de drogas - impõe-se confirmar o acórdão que aplicou ao paciente medida consistente em internação. 3. A Quinta Turma desta Corte Superior, em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento de que não é necessário o número mínimo de três atos infracionais graves para a incidência do inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente (HC 299.786/SP, Rel. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador Convocado do TJ/SP), Quinta Turma, DJe 03/11/2014; RHC 48.629/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 21/08/2014). 4. Habeas corpus não conhecido. (HC 294.862/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 05/12/2014)(grifei). Destarte, a medida socioeducativa de INTERNAÇÃO é a que se afigura mais adequada aos objetivos precípuos do Estatuto da Criança e Adolescente que é a integral proteção do menor e o melhor interesse do adolesceste, bem como os objetivos das medidas socioeducativas, em especial, responsabilização, integração social e desaprovação da conduta infracional. DISPOSITIVO Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos contam, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na representação, para aplicar aos representados a medida socioeducativa de INTERNAÇÃO, nos termos do art. 121 c.c. art. 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, pela prática de ato infracional análogo ao crime previsto no art. 14, da Lei n.º 10.826/06, a ser cumprida no CENSE. Expeça-se guia de execução, cuja assinatura fica delegada a RE. Elabore-se a PIA. Com a apresentação, dê-se vista ás partes e, em seguida, voltem os autos conclusos para eventual homologação. Encaminhe-se cópia desta sentença ao CENSE, como ofício, sendo que este órgão deverá remeter relatórios bimestrais e submeter o adolescente à avaliação psicológica. Considerando a redação do art. 25, caput e parágrafo único, da Lei n. 10.826/03, determino o encaminhamento das armas de fogo e munições apreendidas (fls. 26) ao Comando do Exército, para que se proceda à destruição. Sem condenação em custas, tampouco em honorários de advogado, nos termos do art. 141, §2º, do ECA. Após o trânsito em julgado, certifique-se. Ultime a serventia os atos necessários ao fiel cumprimento desta decisão, expedindo-se o necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
